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Ementa: O curso examina textos teóricos e análises sobre o papel do direito e do sistema
judicial para a promoção dos direitos de cidadania no Brasil. São contrapostas análises que
apresentam reservas à expansão da linguagem dos direitos, em nome da segurança jurídica,
da ineficiência e da governabilidade a outras que enfatizam os efeitos cumulativos das lutas por
direitos assim como a abertura e a dinâmica que imprimem às instituições políticas,
particularmente aquelas do sistema judicial. São trabalhadas pesquisas empíricas que trataram
de diferentes aspectos do sistema judicial brasileiro, em suas organizações (Poder Judiciário,
Ministério Público, polícia), suas áreas de atuação (conflitos civis, pequenas causas, família,
penais, trabalho) e suas articulações com outras agências e políticas públicas. Neste semestre,
serão explorados os debates políticos e acadêmicos desde a redemocratização até a recente
crise brasileira, explorando dois vetores que caracterizam esse processo, presentes tanto nas
divergências teóricas quanto na história das instituições de justiça: de um lado, o protagonismo
do sistema de justiça na ampliação da cidadania nos termos da Constituição de 1988; de outro,
sua crescente autonomia e resistência a reformas e controles externos, que culminam na
centralidade que suas instituições e agentes adquirem no debate político e na crise atuais.

Total de horas/aula semanais: 4

Total de horas/aula realizadas em sala de aula: 60

Total de créditos: 4

• Aula 1: apresentação do curso
• Aula 2: perspectivas teóricas

Parte I - O debate dos anos 80: democratização, violência e acesso à justiça

• Aula 3: acesso à justiça e cidadania
• Aula 4: o não-Estado de Direito
• Aula 5: o Judiciário na Constituição

Parte II - O debate dos anos 90: reformas judiciais e judicialização da política

• Aula 6: as reformas de acesso à justiça
• Aula 7: a judicialização da política
• Aula 8: os problemas da justiça criminal

Parte III - O debate dos anos 2000: elites jurídicas e mobilizações políticas do direito

• Aula 9: a Reforma do Judiciário
• Aula 10: as elites jurídicas
• Aula 11: as mobilizações políticas do direito

Parte IV - O debate atual: protagonismo judicial e crise política

• Aula 12: combate judicial à corrupção e democracia
• Aula 13: justiça, polícias e segurança pública



• Aula 14: os juristas na crise
• Aula 15 (Mesa de Encerramento): Sistema Judicial e Cidadania no Brasil Contemporâneo
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